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PREMISSA E PRINCÍPIOS NORTEADORES DO PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO 

Os objetivos e as diretrizes apresentados neste trabalho de elaboração do Plano Diretor 

Estratégico fundamentam-se em premissa e princípios, cujas ideias centrais foram 

apontadas pela população como essenciais para o desenvolvimento da cidade, durante o 

processo de participação popular, que envolveu os diversos segmentos da sociedade. 

Baseiam-se também na proposta de atualização e adequação da regulamentação 

urbanística, elaborada pela Fundação para Pesquisa em Arquitetura e Ambiente-FUPAM, 

especialmente no que se refere aos subsídios apresentados para nortear a revisão do Plano 

Diretor atualmente vigente. 

Nesse sentido as propostas expostas neste trabalho estão embasadas no reconhecimento 

da importância do Município de Campinas no cenário regional e nas possibilidades que essa 

condição representa para o desenvolvimento da cidade. 

Partindo da premissa dessa posição de destaque que Campinas apresenta no contexto da 

região metropolitana e da macrometrópole paulista, a política urbana municipal proposta 

pauta-se no fortalecimento de sua capacidade de atração, onde as oportunidades de 

concentração de atividades são elementos fundamentais para alavancar os recursos 

necessários para que o poder público promova a inclusão social, com qualidade urbanística.  

Os princípios norteadores adotados neste plano estão estruturados na concepção de uma 

ñcidade para todosò, cujo objetivo ® a constru­«o de uma cidade equitativa e solid§ria, que 

promova a qualidade de vida e a justiça social a seus habitantes. 

Esses princípios norteadores são: 

¶ Direito à cidade que compreende o direito de todos os habitantes de acesso às 

oportunidades da vida urbana, às vantagens econômicas, ao meio ambiente preservado, 

à diversidade sociocultural e à participação ativa da gestão urbana. 

¶ Função social da cidade que compreende o atendimento às necessidades essenciais 

dos cidadãos, visando a garantia da qualidade de vida e o bem-estar da população, 

através da oferta justa e equilibrada de infraestrutura e serviços, terra urbana, moradia 

digna, espaços públicos, trabalho e lazer. 

¶ Função social da propriedade que compreende o uso da propriedade urbana, visando 

o bem-estar coletivo, com a redução da terra urbana ociosa e a distribuição equilibrada 

de usos no território, cumprindo as exigências fundamentais de planejamento, 

ordenamento e gestão urbana, rural e ambiental. 

¶ Desenvolvimento sustentável que compreende a promoção do pleno 

desenvolvimento sócio-econômico do município de forma justa e ambientalmente 

equilibrada, respeitando a cultura e a identidade de seus cidadãos, com utilização 
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racional dos recursos, a fim de suprir as suas necessidades atuais, sem comprometer 

as futuras gerações.  

¶ Acessibilidade que compreende o pleno acesso à cidade, aos seus espaços, serviços, 

equipamentos urbanos e sistemas de informações, reconhecendo a diversidade dos 

cidadãos, em especial o idoso e a pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 

reduzida, para garantir sua maior segurança e autonomia. 

¶ Articulação do desenvolvimento regional que compreende o compartilhamento de 

responsabilidades e ações entre os municípios da Região Metropolitana de Campinas, 

com o objetivo de promover o desenvolvimento urbano integrado, na busca de soluções 

para questões de interesse comum, como as relacionadas a mobilidade, habitação, 

meio ambiente, saneamento e saúde. 

¶ Gestão democrática que compreende um processo permanente de participação de 

representantes dos diferentes segmentos da população na formulação, execução e 

acompanhamento da política de desenvolvimento urbano, através da estruturação de 

um sistema municipal de gestão que garanta a transparência das ações do poder 

público e a efetividade da participação social. 
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ASPECTOS AMBIENTAIS 

A questão ambiental é bastante ampla, complexa, transversal e preliminar à urbana, 

econômica e social, inviabilizando um único Diagnóstico Ambiental para todos os temas 

afetos ao Meio Ambiente, motivo pelo qual elegemos temas-bases e principais de modo a 

colaborar com os estudos do pacto do território municipal. 

A gestão ambiental no município abarca os elementos naturais como as águas superficiais, 

as águas subterrâneas, a cobertura vegetal natural e os plantios, o ar, a fauna, o ambiente 

construído, o ambiente cultural, a educação ambiental, a contaminação do solo, o 

saneamento básico etc., bem como a interação entre os mesmos nas escalas espaciais e 

temporais, que extrapolam os limites municipais e o período de revisão do Plano Diretor.  

Com o desenvolvimento dos primeiros planos relacionados com a temática ambiental ï 

Saneamento Básico, Recursos Hídricos, Verde e Educação Ambiental - iniciamos o basilar 

caminho que leva a uma gestão ambiental integrada, em que os instrumentos das mais 

diversas ordens (urbanos, tributários, econômicos, ambientais, sociais) materializam as 

demandas elencadas e, finalmente, as ações se somam e potencializam os seus efeitos 

positivos sobre a urbe. 

 

1.1. Condições dos Recursos Hídricos 

Promover o desenvolvimento econômico e o crescimento social de uma forma sustentável, 

equitativa e inclusiva requer o equacionamento da qualidade e quantidade dos serviços de 

base, dentre eles, os ativos ambientais, tais como a água. Ou seja, a água é um 

componente básico do meio ambiente que, junto com ar, solo e cobertura vegetal são 

elementos e condições precípuas sob a qual o uso e a ocupação do território devem ser 

estabelecidos. 

Para planejar o processo de uso e ocupação do município, há de se considerar que os 

ativos ambientais são submetidos constantemente à dinâmica territorial sobre a qual se 

constrói uma cidade. Nesta perspectiva, a água é um componente da urbe que promove, 

dentre outros, a manutenção da biodiversidade, o fluxo gênico, a diversidade genética, a 

qualidade e a autorregulação dos recursos naturais. Por outro lado, é um ativo amplamente 

utilizado pelo homem, direta ou indiretamente em serviços básicos de provisão e 

subsistência como a alimentação, a dessedentação, a saúde, o saneamento e a energia, até 

usos como commodities para fins de comércio, indústria e serviços. 

Por esta razão, o arranjo territorial deve ser capaz de equilibrar os usos múltiplos dos 

recursos hídricos, proporcionando o máximo de eficiência, sem o comprometimento da 

sustentabilidade e da manutenção das funções ecológicas naturais dos cursos d'água 

(capacidade de suporte). 
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Os recursos hídricos de Campinas compostos pelas águas superficiais (Figura 1) e 

subterrâneas (Figura 2), são condicionados pelos aspectos: geologia, hidrogeologia, 

geomorfologia, pedologia, vegetação e clima. Estes aspectos, quando combinados, definem 

o grau de fragilidade dos recursos hídricos municipais à ocupação do território, pois 

influenciam a infiltração e as recargas1. 

 
 

Figura 1: Recursos Hídricos Superficiais de Campinas e suas Nascentes. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                           
1 Para mais informações vide: Plano Municipal de Recursos Hídricos (PMRH), 2015 
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Figura 2: Recursos Hídricos Subterrâneos de Campinas 
 

 

 

 

Como pode ser visto na Figura 2, na porção leste do Município de Campinas, cujo substrato 

geológico é cristalino, os relevos apresentam maior dissecação vertical, com inúmeras 

nascentes, vales encaixados íngremes e erosivos, com fraturas nas rochas por onde a água 

percola. Nesta porção ocorre o Sistema Aquífero Cristalino (YOSHINAGA et al., 1997), 

descontínuo e fraturado, caracterizado por fluxo de água subterrânea, constituindo o 

escoamento básico de rios e riachos, que drenam unidades independentes em cada vale, 

contribuindo, assim, com o fluxo dos cursos dô§gua mesmo durante a estiagem. 

O domínio geomorfológico na porção oeste do Município de Campinas é a Depressão 

Periférica, em que se caracterizam dois tipos de rocha; em maior abundância as 

sedimentares e, subordinadamente, as intrusões de Diabásio. Nestes terrenos, os recursos 

hídricos estão associados predominantemente ao Aquífero Sedimentar Tubarão, de 

extensão regional, porosidade granular, heterogêneo e descontínuo, constituído por rochas 

sedimentares do Subgrupo Itararé, com intercalações de camadas arenosas, siltosas e 

argilosas. Em alguns trechos, o Aquífero Tubarão é truncado pelo Aquífero Serra Geral, 

constituído pelos derrames de Diabásio. 

No Aquífero Tubarão, as áreas de recarga são principalmente aquelas situadas nos pontos 

mais altos do relevo, que precisam estar protegidas por cobertura vegetal, a fim de 
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assegurar a infiltração das águas pluviais, evitando o carreamento de sedimentos para os 

córregos e rios. Estes fatores atribuem alta fragilidade aos recursos hídricos, tanto os 

superficiais, quanto os subterrâneos, sendo que ravinamentos e voçorocas são frequentes 

em locais onde houve a remoção da cobertura vegetal do solo, os quais se mostram 

vulneráveis. 

Na porção noroeste, onde aflora o Aquífero Diabásio da Formação Serra Geral 

(YOSHINAGA et al., 1997), os diabásios são encontrados como corpos irregulares alojados, 

preferencialmente na interface entre o embasamento cristalino e a base dos sedimentos do 

Subgrupo Itararé, atingindo espessuras que podem superar 300m. O contato dessas rochas 

com as encaixantes é abrupto, muitas vezes sub-vertical. A circulação e o armazenamento 

da água subterrânea, neste aquífero, estão condicionados à ocorrência de fraturas. 

Predominam nessas áreas relevos colinosos suavemente ondulados. A densidade de 

drenagens nesta região é a menor quando comparada com as áreas do Aquífero Cristalino e 

com as do Aquífero Tubarão. Ocorrem solos profundos e com textura argilosa, mas com 

estrutura granular (Latossolos), o que favorece a infiltração.  

Como pode ser observado, a ocorrência de água no Município de Campinas está baseada 

na distribuição e presença dos diferentes tipos de aquíferos. No entanto, para garantir que a 

água esteja presente em quantidade e qualidade é necessário que o solo seja protegido e a 

vegetação esteja presente. Nessa linha, a presença de vegetação é de fundamental 

importância não apenas para garantir a permeabilidade do solo, mas também a sua 

proteção e recarga.  

Contudo, assim como o tipo de solo e suas características variam, o tipo de vegetação 

associada também deve variar. Nesse sentido, se por um lado a tipologia do solo fornece 

condições microrregionais que influenciam no domínio de espécies nos diferentes estágios 

sucessionais, a própria existência da vegetação atua como reguladora das perdas de solo 

provocadas pelas chuvas, no controle da umidade nos solos e, portanto, na ciclagem de 

nutrientes. 

Outro aspecto importante além da presença ou ausência de vegetação é o impacto do 

processo de redução e fragmentação da vegetação nas Bacias Hidrográficas que atinge 

diretamente a qualidade e quantidade das águas. A vegetação ciliar, entre outras funções, 

por exemplo, funciona como prote­«o natural dos corpos dô§gua. Sua aus°ncia acarreta no 

aumento do escoamento superficial, trazendo como consequências o incremento da erosão 

e o aporte de material particulado nos rios e córregos, provocando o assoreamento 

alterando os padrões de vazão e de volume dos mesmos. Além disso, provoca ainda a 

deterioração dos habitats aquáticos, comprometendo o equilíbrio dos ecossistemas, tendo 

como consequência a diminuição da qualidade e o aumento os custos de tratamento da 

água (MARCOMIN, 2002). 
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Para os recursos hídricos, toda essa sinergia entre solo e vegetação define as condições 

ambientais necessárias para a manutenção do volume das águas nos corpos hídricos e 

aquíferos. A vegetação é então observada, neste momento, sob as suas perspectivas 

funcionais (MANTOVANI & SANTOS, 2007), quais sejam: controle do escoamento e 

infiltração; controle de processos erosivos; estabilidade das áreas ciliares e nascentes; 

controle da vazão; e regulação do ciclo de nutrientes. 

 

1.1.1. Fragilidade Hídrica Natural de Campinas 

Definimos a Fragilidade Hídrica Natural de Campinas como Microbacias ou Áreas que 

possuem facilidade de alterar seu estado original provocando a perda ou o dano ambiental à 

qualidade (integridade) e à quantidade dos recursos hídricos.  

A Fragilidade Hídrica Natural foi medida com base no modelo proposto por Ross (1996) e 

adaptado por Silva & Machado (2014)2 que determinaram a importância de cada parâmetro 

na forma de fatores pela Equação Universal de Perda de Solos (EUPS) e atribui pesos 

(Equação 1). 

 

Os parâmetros escolhidos para compor a equação foram os que melhor representam as 

particularidades do município, sendo eles: fator topográfico representado pela declividade 

dos terrenos encontrados em Campinas; erodibilidade do solo que representa as 

características físicas dos solos e de suas propriedades de porosidade e permeabilidade; 

proteção a eventos extremos que são as áreas de planícies de inundação protegidas por lei 

municipal ou determinadas por cotas altimétricas do terreno; e proteção das águas que são 

as APPs legalmente protegidas.  

Dentre os parâmetros, o de maior importância é a declividade, isto porque a topografia 

influencia diretamente no processo de erosão, sendo, portanto, um fator catalisador da 

fragilidade natural dos solos e consequentemente das perdas na qualidade e quantidade da 

produção de águas. Há de se considerar que, embora a amplitude de declividade do 

município seja alta, predomina a faixa ondulada (8 a 20%). Nesta perspectiva, corrigimos o 

fator declividade nas áreas de fundo de vale, onde ocorrem as Áreas de Preservação 

Permanente (APP) e Planícies de Inundação, áreas de extrema importância para a proteção 

das águas. 

As Áreas Ciliares promovem a proteção dos leitos dos rios e sua preservação garante a 

produção de água com qualidade. Estas áreas são definidas no município com base no que 

                                                           
2 Para mais informações vide: Roteiro Metodológico - PMRH 

EQUAÇÃO 1:                 FH  =[(D  X 0,30) + (P X 0,20) + (PI  X 0,25) + (APP X 0,25)] 
ONDE, 

FH =  FRAGILIDADE HÍDRICA 

D =  FATOR TOPOGRÁFICO (DECLIVIDADE) 

P =  FATOR ERODIBILIDADE DO SOLO (PEDOLOGIA) 

PI =  FATOR PROTEÇÃO A EVENTOS EXTREMOS (PLANÍCIE DE INUNDAÇÃO) 

APP =  FATOR PROTEÇÃO DAS ÁGUAS (ÁREAS CILIARES DE APP) 

http://campinas.sp.gov.br/arquivos/meio-ambiente/roteiro_metodologico.pdf
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determina o Código Florestal (Lei nº 12.651/2012) e a Lei da APA Campinas (Lei nº 

10.850/2001), como Áreas de Preservação Permanente (APP) e, também no art. 190 da Lei 

Orgânica Municipal, como Áreas de Proteção Permanente.  

Já as planícies de inundação são entendidas como áreas úmidas ou secas, sujeitas a 

inundação, delimitadas pelo Leito Maior Excepcional dos cursos d'água e que podem 

extrapolar os limites das APPs preconizadas pelo Código Florestal. Essas planícies de 

inundação naturalmente acomodam as enchentes nas épocas de cheia ou no aumento da 

vazão dos rios. Por isso, são depósitos aluvionares, que compõem os meandros dos rios e 

apresentam baixa declividade. O comportamento dessas planícies quando há uma enchente 

ou inundação está associado a fatores como períodos de chuvas intensas, falta de proteção 

ou aumento da impermeabilização do solo, assoreamento dos rios, entre outros. As 

Planícies de Inundação (ou várzeas urbanas, como descrevem as normativas) de Campinas 

estão definidas na Lei Orgânica Municipal de 1990 e no Plano Diretor de 2006, bem como 

em alguns dos Planos Locais de Gestão. 

Como resultado foi gerado o Mapa de Fragilidade Hídrica de Campinas, que disseca a 

fragilidade em um ²ndice qualitativo, variando em cinco classes: ñmuito baixa ï baixa ï 

média ï alta - muito altaò (Figura 3). A Fragilidade Hídrica separou o território municipal em 

porções, ficando clara a influência das Províncias Geomorfológicas na formação do 

território, especialmente quando relacionadas aos recursos hídricos. 

 
Figura 3: Fragilidade Hídrica aos Aspectos Naturais. A numeração das microbacias corresponde à 
descrição do Plano Diretor de 1996 (Anexo 1). APP: Área de Preservação Permanente; PI: Planície 

de Inundação; D: Declividade; P: Pedologia. 
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Na porção do território sob domínio do Planalto Atlântico, região onde se localiza 

predominantemente a APA de Campinas, caracteriza-se as maiores fragilidades do 

município, variando majoritariamente entre média e muito alta. Essa situação é reflexo dos 

fatores topográfico, erodibilidade e proteção das águas, todos extremamente fragilizados 

nessa região. Ocorre que nessas áreas, predomina o embasamento cristalino, com 

falhamentos e rochas fraturadas por onde a água circula e aflora com maior facilidade. 

Consequentemente há maior incidência de drenagens e áreas de recarga. Entretanto, a 

capacidade de armazenamento dessas águas está relacionada ao manejo adequado do 

solo e à presença da cobertura da vegetação, sem os quais a recarga superficial ou 

subterrânea é comprometida, inclusive expondo a região à contaminação das águas. As 

áreas de maior fragilidade nessas regiões estão justamente nas APPs e nascentes. Por esta 

razão, a maior potencialidade em produção de águas do município encontra-se em situação 

de altíssima fragilidade e merece atenção diferenciada. 

Na região sob domínio da Depressão Periférica - região centro-oeste do município, onde o 

relevo é mais aplainado, a fragilidade é definida pela textura, a estrutura dos solos e a 

cobertura vegetal, especialmente nas áreas ciliares e planícies de inundação. A abundância 

de rochas sedimentares e Diabásio configura solos com maior porosidade. Nessas áreas, na 

ausência de cobertura vegetal, é comum a formação de ravinamentos e voçorocas, 

processos erosivos drásticos e que afetam diretamente a dinâmica hídrica dos solos. Esta 

região é estratégica no armazenamento de água, sendo uma das mais populosas da cidade 

e com menor cobertura vegetal. É preciso considerar que nessas áreas a capacidade de 

produção de água extrapola as APPs, nascentes e Planícies de Inundação. 

 

1.2. Condições das áreas verdes 

A definição de Área Verde apresentada a seguir trata de um conceito norteador, 

minimizando a subjetividade na forma de avaliação desses espaços ambientais e permitindo 

a elaboração de um instrumento mais objetivo e eficaz, por meio de um recorte analítico:  

ñaquela que possui fun­»es ecol·gicas e sociais, cuja §rea perme§vel ocupe, no 

mínimo, 70% de sua área total, possuindo vegetação em qualquer porte 

(herbácea, arbustiva e/ou arbórea), ocorrendo em áreas públicas ou privadas, 

rurais ou urbanasò. 

Partindo do princípio de que esta definição é norteadora e, que ao mesmo tempo, registra a 

significância de cada área por sua função socioambiental na escala do município, os 

parâmetros escolhidos atuam concomitantemente e consideram principalmente o tipo de 

vegetação, a função e permeabilidade. Baseado nesse filtro conceitual foi levantado que as 

Áreas Verdes do município totalizam 9,47 mil ha (Figura 4), o que corresponde a 87,67 

m²/habitante, considerando a população determinada pelo IBGE para 2010 (1.080.113 

habitantes). 
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Figura 4: Áreas Verdes de Campinas. Fonte: SVDS/PMC. 

 

Considerando o conceito anteriormente apresentado e sua forma de aplicação para o 

mapeamento, observou-se que as Áreas Verdes existentes no município estão enquadradas 

em categorias de acordo com seu estabelecimento legal ou por sua destinação assegurada. 

Dessa forma, utilizou-se dessa organização previamente existente, como uma possibilidade 

metodológica para a definição de estratégias de planejamento e gestão sobre tais áreas.  

Nessa proposta de divisão e atendendo ao conceito de Áreas Verdes foram identificadas, 

em Campinas, nas 8 categorias existentes: Bosque, Parque, Praça, Unidade de 

Conservação, Bem Natural Tombado, Vegetação Natural, Reserva Legal e Área de 

Preservação Permanente. Ressalta-se que a Lei Orgânica do Município de Campinas, de 

1990, cria as Áreas de Proteção Permanente no território municipal, categorizadas como: 

as várzeas urbanas; as áreas que abriguem exemplares raros da fauna e da flora, bem 

como aquelas que sirvam como local de pouso ou reprodução de migratórios; as paisagens 

notáveis definidas em lei; as praças, os bosques, os parques, os jardins públicos e os 

maciços florestais naturais ou plantados de domínio público e privados. Assim, todas as 

categorias de Áreas Verdes enunciadas acima são protegidas legalmente por legislação 

municipal. 

Para avaliação da qualidade, quantidade e distribuição das Áreas Verdes, podemos analisá-

las pela sua função predominante. Todas as Áreas Verdes possuem uma função 

essencialmente ecológica, já que devido à presença da vegetação e não impermeabilização 

do solo promovem melhorias no clima da cidade, na qualidade do ar, água e solo, 



13 

 

  

resultando no bem estar dos habitantes. De acordo com o tipo de uso a que se destinam, as 

Áreas Verdes também podem apresentar funções estéticas, de lazer, pedagógicas, 

psicológicas, educativas, as quais se enquadram no conceito como Áreas Verdes de função 

Social. Assim, ao estabelecer que uma Área Verde deva apresentar funções ecológicas e 

sociais, demonstra-se o quanto essas áreas são essenciais para a manutenção da 

qualidade ambiental, preservação dos ecossistemas naturais e bem estar da população.  

Uma vez que as funções das áreas verdes não são excludentes, a distinção da função 

predominante de uma Área Verde se faz necessária, pois as formas de manejo e de gestão 

de áreas com função predominantemente ecológica diferem das Áreas Verdes com função 

predominante social, conforme apresentado abaixo. 

 

FUNÇÃO ECOLÓGICA: decorre principalmente de ser um espaço livre de 

edificações, permeável, com presença da vegetação natural, atuando como refúgio 

para fauna, corredor ecológico, atenuação sonora e manutenção da qualidade do ar 

e quantidade de água, promovendo melhorias no clima da cidade garantindo a 

manutenção dos serviços ecossistêmicos. 

FUNÇÃO SOCIAL: está diretamente relacionada ao seu uso como espaço público, 

com a oferta de espaços que possibilitam o lazer associado ao contato com 

elementos naturais, cujas áreas são providas de infraestrutura como a presença de 

trilhas para caminhadas, bancos para descanso, parquinho para crianças, espaços 

para manifestações artísticas e culturais, equipamentos para atividades físicas, 

atuando como espaço de convívio para a população (TROPPMAIR et al. 2003; 

LIMA, 2000; LOBODA e de ANGELIS, 2005). Assim, temos que as áreas que 

possuem acessibilidade, vias de contorno, estrutura de espaço de convívio (como 

equipamentos públicos de lazer, bancos, iluminação pública, lixeiras) são aqui 

consideradas por sua função predominantemente social. 

 

O Quadro abaixo apresenta as categorias das Áreas Verdes, Proteção legal, domínio, local, 

gestão e função predominante. 

Categorias Legislação Domínio Local Gestão 
Função 
predominante 

Patrimônio 
Natural 
Tombado 

Resolução específica 
de tombamento 

Público ou 
particular 

Rural 
Urbano 

CONDEPAC
C 

Ecológica 

Unidade de 
Conservação 

SNUC: Lei nº 9985/00 
Público ou 
particular 

Rural 
Urbano 

ICMBIO/ 
FJPO/ SVDS 

Ecológica 

Reserva legal 
Código Florestal: Lei 
nº 12.651/12 

Particular Rural ITESP/ SMA Ecológica 

Área de 
Preservação 
Permanente 

Código Florestal: Lei 
nº 12.651/12 

Público ou 
particular 

Rural 
Urbano 

SVDS Ecológica 
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Vegetação 
Natural 

Mata Atlântica: Lei nº 
11.428/06 
Cerrado: Lei nº 
13.550/09 
Lei Orgânica do 
Município  

Público ou 
particular 

Rural 
Urbano 

SVDS/ 
Proprietário 

Ecológica 

Praças 
Lei Orgânica do 
Município 

Público Urbano SMSP Social 

Parques 
(Bosques e 
Parques 
Lineares) 

Lei Orgânica do 
Município 

Público Urbano SMSP Social 

Área Verde 
de 
loteamento 

Resolução SMA nº 
31/09 

Público Urbano 
SEINFRA/ 
SVDS 

Ecológica 

 

1.2.1. Déficit de Áreas Verdes de Função Social (bosques, parques, praças e parques 

lineares) 

O Déficit de Áreas Verdes será analisado listando-se as áreas verdes de Função Social e 

analisando-as em relação à quantidade de áreas verdes e sua acessibilidade.  

Para tanto, foram conceituadas as áreas consideradas, sendo que o município de Campinas 

possui diferentes tipos de parques públicos:  

V Parque Urbano: espaços públicos destinados a recreação com dimensões 

significativas e predominância de elementos naturais, principalmente a cobertura 

vegetal (KLIASS, 1993). É uma Área Verde de extensão maior comparada com as 

praças e jardins públicos (LIMA, 1994), possui acessibilidade à população e a presença 

de equipamentos públicos, como iluminação, bancos, lixeiras e playground. Exemplos: 

Parque Ecológico Monsenhor Emílio José Salim, Parque Portugal, Parque das Águas, 

entre outros. 

V Bosque: A nomenclatura Bosque se dá pela fitofisionomia da vegetação. No caso de 

Campinas possui 11 Bosques Municipais. A sua especificidade se dá por serem 

remanescentes florestais cercados, com a presença de equipamentos de lazer. Ele 

diferencia-se de um Parque Urbano por ter uma relação área do remanescente florestal 

pela área total, maior do que de um Parque Urbano. Exemplos: Bosque dos Alemães, 

Bosque dos Jequitibás, Bosque dos Guarantãs. 

V Parque Linear: o conceito de Parque Linear nasceu por volta de 1866, com os 

arquitetos Olmsted e Vaux, em uma proposta de integração do sistema de Áreas 

Verdes com sistema viário, recursos hídricos (APPs), condições geológicas e 

geomorfológicas, agregando a preservação ambiental na composição da paisagem 

urbana (FRIEDRICH, 2007). Sua forma é essencialmente linear (AHERN, 1995), 

estabelece uma continuidade espacial, relacionando os espaços construídos e os 

espaços abertos (GALENDER, 2005), geralmente associados a fundos de vale, sendo 



15 

 

  

um espaço aberto e de baixa manutenção, onde o uso social volta-se para caminhadas, 

lazer e contemplação (GARABINI, 2004), e locomoção não motorizada. Tem ainda a 

função ambiental de conservação dos recursos naturais, podendo interligar fragmentos 

florestais e outros elementos da mesma natureza (GIORDANO, 2004). Muitos Parques 

Lineares foram definidos como diretrizes no Plano Diretor de 2006 e nos Planos Locais 

de Gestão das Macrozonas, mas ainda não foram implantados. Exemplos: Parque 

Linear do Ribeirão das Pedras e Parque Linear do Ribeirão das Cabras. 

V Praça: pode ser definida, de maneira geral como qualquer espaço público urbano, que 

propicie convivência e/ou recreação para os seus usuários. Por serem espaços abertos, 

públicos e urbanos destinados ao lazer e ao convívio da população (LIMA et al., 1994; 

MACEDO e ROBBA, 2002), sua função primordial é a de aproximar e reunir as 

pessoas. A praça é, também, um espaço dotado de símbolos, que carrega o imaginário 

e o real, marco arquitetônico e local de ação, palco de transformações históricas e 

sócio-culturais, sendo fundamental para a cidade e seus cidadãos. Quando constituída 

por vegetação, com permeabilidade superior a 70% e área acima de 200m², as praças 

são consideradas como Áreas Verdes, por se enquadrarem no conceito definido. Em 

regra, são originadas dos parcelamentos do solo na forma de loteamentos urbanos, das 

áreas definidas com sistemas de lazer. Até o presente momento, não há um banco de 

dados na Prefeitura Municipal de Campinas sobre as informações espacializadas e 

validadas referentes às praças municipais. Exemplos: Praça Ópera Joana de Flandres, 

Praça Iolanda Aparecida Villela Dirani.  

A Figura 5 apresenta as Áreas Verdes com função predominantemente social de acordo 

com o Plano Municipal do Verde, com 23 Parques Públicos: 
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Figura 5: Áreas Verdes com Função Social. Fonte: SVDS/PMC. 

 

 

Maior detalhamento sobre as Áreas Verdes de Função Social pode ser consultado no 

Diagnóstico do Plano Municipal do Verde3. 

Índice de Área Verde Social (IAVS) 

Uma questão muito discutida quando se aborda a vegetação urbana diz respeito ao Índice 

de Áreas Verdes por habitante (IAV/hab). Como informação geral, temos que as Áreas 

Verdes do município de Campinas totalizam 9,47 mil ha, e uma população com 1.080.113 

habitantes (IBGE, 2010) para 2010. Assim, Campinas possuía em 2010, um Índice de Áreas 

Verdes por habitante de 87,67 m²/habitante. 

Índices são instrumentos que devem ser utilizados como guia para questões muito 

complexas e, por essa razão, são muito subjetivos. Apesar da subjetividade, a SVDS optou 

por desenvolver o Índice de Área Verde Social ï IAVS, para nortear o diagnóstico 

estabelecendo um marco zero de informações, tendo por foco, o diagnóstico das Áreas 

Verdes com Função Social. 

A análise da distribuição das Áreas Verdes com Função Social foi feita em relação à 

população de cada uma das 86 Unidades Territoriais Básicas (UTB), cujo cruzamento das 

categorias Bosques e Parques e a população total da UTB permitiu calcular o Índice de Área 

Verde Social (IAVS) em metros quadrados (m²) por habitante em cada UTB. Com isso, foi 

                                                           
3
 Diagnóstico do Plano Municipal do Verde: http://campinas.sp.gov.br/governo/meio-ambiente/plano_municipal_verde.php 
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possível visualizar as áreas com maior carência de Áreas Verdes com função 

predominantemente social. 

Foram classificadas cinco faixas de categorias variando de muito baixo a muito alto, 

conforme Quadro abaixo. 

CATEGORIA IAVS ï m²/hab 

Muito baixo 0 

Baixo 0 - 10 

Médio 10 - 30 

Alto 30 - 100 

Muito Alto Acima de 100 

O resultado espacializado do IAVS está apresentado na Figura 6. 

 

Figura 6: Índice de Áreas Verdes Sociais por Habitante em cada UTB. Fonte: SVDS/PMC. 

 

 

No município de Campinas, existem 63 UTBs com IAVS Nulo, ou seja, que não possuem 

nenhum Parque ou Bosque, representadas em branco na Figura 6. 

As categorias de menor valor (IAVS Muito Baixo) indicam menor quantidade de Área Verde 

proporcionalmente ao número de habitantes em cada UTB, sendo que 13 UTBs enquadram-

se nessa categoria, e estão indicadas no mapa na cor verde claro. Essas regiões possuem 

poucas Áreas Verdes com Função Social proporcional à concentração demográfica em cada 

UTB. 
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A categoria de maior valor (IAVS Muito Alto) indica maior quantidade de Áreas Verdes com 

Função Social proporcionalmente ao número de habitantes. Assim, supõe-se que para um 

valor alto de IAVS temos uma quantidade maior de Área Verde com Função Social, o que é 

melhor para a população. 

No Quadro abaixo apresentamos a interpretação sobre cada uma das classes apresentadas 

na Figura 6. 

IAVS Nº UTB UTB Contempladas 

IAVS Nulo 63 

Real Parque, Esmeraldina, São Pedro, São Vicente, Centro / Barão 
Geraldo, São Cristóvão, Jd. Planalto, Pq. Brasília, Fazenda Santa Eliza, 
Centro, Cambuí, Distrito Industrial de Campinas e Mercedes, Aeroporto 
Viracopos, Bananal, Jd. Nova América, CEASA, Parque Xangrilá, 
Bosque das Palmeiras, Fazenda Santana, Trecho Anhumas / BR 340, 
Vila Nova, Fazendinha, Sta. Barbara, Fazenda Chapadão, PUCC, Pq. 
Das Universidades, Sta. Cândida, Mauro Marcondes, Ouro Verde, Vista 
Alegre, Ponte Preta, Bonfim, Flamboyant, Campo Grande, Florence, Vila 
Brandina, Nova Campinas, Vila Pompéia, Jd. do Lago, Jd. Garcia, 
Campos Elíseos, Maria Rosa, Jd. Aurélia, Vila Teixeira, Pq. Itália, Pq. 
Industrial, São Bernardo, Novo Campos Elíseos, Sta. Lucia, Guará, C. 
Gomes, Monte Belo, Ch. Gargantilha, Ch. Recanto dos Dourados, Jd. 
Myriam / Alphaville, Jd. Monte Alto, Delta, São Fernando, Vila Orozimbo 
Maia, Carlos Lourenço, CIATEC - (Chácaras), Jd. São Domingos, Jd. 
Campo Belo, Pq. Via Norte, São Conrado, Vale das Garças, Nova 
Aparecida, Pe. Anchieta, Guanabara, Pq. Imperador / Notre Dame, S. 
Martin, Nova Mercedes, Jd. Atlântico, Jd. Columbia, Jd. Fernanda, 
Campituba, Jd. Itaguaçu, Bairro das Palmeiras, São Marcos, Amarais 

IAVS Muito Alto 
 

1 
Pq. Ecológico 

IAVS Alto 
 

2 
Joaquim Egídio, Gramado, Alto da Nova Campinas 

IAVS Médio 
 

3 
Carrefour, Galeria, FEAC, Parque Jambeiro, Remonta 
Jd. N. S. Auxiliadora, Taquaral 

IAVS Baixo 
 

4 
Bosque, Chapadão, Cidade Universitária, Icaraí, Jd. das Bandeiras, Jd. 
São José 

IAVS Muito 
Baixo 
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Jd. dos Oliveiras, Swift, DICs, Parque Valença, Vl. Costa e Silva, Vl. 
Miguel Vicente Cury, Jd. Botânico, Proença, São Quirino, Centro / 
Sousas, Mansões de Sto. Antônio, Sta. Cândida, Castelo, Primavera, 
Pq. Taquaral, Nova Europa, Pq. da Figueira 

 

A definição de áreas prioritárias, para além da quantidade e distribuição das Áreas Verdes 

pelo IAVS, foi melhor qualificada por um estudo de acessibilidade, que favorece a 

construção de estratégias de planejamento urbano-ambiental para equilibrar a distribuição 

dessas áreas. O mapa de acessibilidade4 às Áreas Verdes Públicas com Função Social 

representa o quanto essas áreas estão próximas da população, padrão proposto pela 

English Nature e a Ag°ncia do Ambiente da Uni«o Europ®ia, que afirma que ñas pessoas 

não devem viver a uma distância superior a 300 metros de um espaço verde natural de pelo 

menos 2 hectaresò (HANDLEY, et al., 2003 apud REYES e FIGUEROA, 2010). 

                                                           
4 A acessibilidade é entendida aqui como o grau de facilidade com que um ponto do espaço geográfico é atingido, a partir de 

outro lugar (SILVA, 1982).  
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Considerou-se as áreas de influência em faixas entre 500 e 2.500 metros, estabelecendo 

como maior distância de acessibilidade, a distância radial de 2,5 km, suficiente para uma 

caminhada de 30 minutos, permitindo um acesso sem precisar de um meio de transporte. 

Assim, as áreas com os raios na cor vermelha ainda permitem a acessibilidade por idosos, 

por crianças. 

O mapa da Figura 7 apresenta os locais onde a população está mais próxima das Áreas 

Verdes e as grandes áreas de lacunas, onde se pode identificar a necessidade de Áreas 

Verdes Públicas.  

 
Figura 7: Mapa de acessibilidade às Áreas Verdes com Função Social. Fonte: SVDS/PMC. 

 

 

Em uma análise visual, identifica-se a lacuna de Área Verde de Função Social, nas regiões 

das UTBs 47, 48 e 49, áreas identificadas com IAVS Nulo e com alta concentração 

populacional. Novamente, ressalta-se a prioridade para essa região, bem como um déficit de 

Área Verde com Função Social na região próxima aos distritos de Barão Geraldo e Nova 

Aparecida. 

O setor sul do município possui poucas (apenas três) e reduzidas áreas com Função Social. 

Na análise técnica sobre a quantidade de Áreas Verdes identificadas, fica clara a 

necessidade de ampliação do número de áreas nessa região. Porém, ressalta-se que 

conforme observado nas oficinas participativas do Plano Municipal do Verde, foram 


